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Corregedor do CNJ endurece regra de pagamento de extras a magis-
trados

Novos penduricalhos a juízes e desembargadores precisarão passar pela análise dos membros 
do CNJ

Uma determinação assinada nesta sexta-feira (01) pelo corregedor do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), ministro João Otávio de Noronha, tem causado alvoroço em grupos de magistrados dentro e fora 
do Espírito Santo. O texto, chamado de “provimento”, sugere que, a partir de agora, ficam endurecidos 
os procedimentos para pagamento de indenizações e verbas remuneratórias.

Para receber os valores, será necessária uma autorização prévia do CNJ. O sinal verde do colegiado 
será necessário quando se tratarem de verbas remuneratórias, retroativas ou indenizatórias não previs-
tas na Lei Orgânica da Magistratura (Loman).

O CNJ também precisará autorizar o pagamento de “qualquer nova verba” remuneratória ou indeniza-
tória, esteja ela prevista ou não na Loman. Mesmo com as autorizações, o pagamento não é automáti-
co. “O pagamento de qualquer verba remuneratória ou indenizatória, quando autorizada pelo Conselho 
Nacional de Justiça, só poderá ocorrer após publicação do ato que reconheceu o direito pelo órgão 
administrativo do tribunal”, diz o texto do corregedor.

A interpretação dada por juízes ao documento, até então, é a de que o corregedor quer dificultar as 
decisões administrativas de tribunais que determinam pagamentos de elevadas verbas indenizatórias 
ou retroativas.

Há casos, por exemplo, de tribunais entenderem, administrativamente, que juízes têm direito a valores 
atrasados superiores a algumas centenas de milhares de reais.

NO ESTADO
Como o provimento deixa claro que a determinação não se aplica àqueles valores especificados na Res-
olução 133/2011, o presidente da Associação dos Magistrados do Espírito Santo (Amages), Ezequiel 
Turíbio, acredita que não haverá impactos no âmbito local. Essa resolução é a que reconheceu como 
devidos aos magistrados benefícios como auxílio-alimentação e indenização de férias não gozadas.

“Numa primeira leitura, no caso do Espírito Santo, não tem muita implicância porque o que se paga 
no Estado é indenização de férias, auxílios e outras coisas que já estão nessa resolução. Parece que 
a proposta é coibir altas indenizações e altos retroativos. O corregedor usa o termo ‘novo’. E os ret-
roativos pagos pelo tribunal são reconhecidos pelo STF. Mas precisamos fazer uma análise mais pro-
funda. Vamos nos debruçar sobre isso”, afirmou Turíbio.
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Justiça condena ex-prefeito de Nova Venécia a sete anos de prisão

A condenação do ex-prefeito Wilson Luiz Venturim, o “Japonês”, foi baseada em denúncia do 
Ministério Público do Estado, que quer o aumento da pena

A Justiça condenou o ex-prefeito de Nova Venécia Wilson Luiz Venturim, o “Japonês”, a sete anos de 
prisão, em ação ajuizada pelo Ministério Público do Estado do Espírito Santo (MPES). A sentença prevê 
que o ex-prefeito cumpra a pena com início em regime fechado e pague mais de R$ 280 mil para res-
sarcir os danos causados ao município. O MPES, no entanto, quer o aumento da pena e já recorreu da 
sentença.

A condenação do ex-prefeito foi baseada na denúncia do MPES que relata que Wilson Japonês, na 
época prefeito de Nova Venécia, teria feito obras de pavimentação em um loteamento irregular e utili-
zado indevidamente mão de obra de servidores municipais e também recursos públicos. Em troca, ele 
teria recebido do dono do loteamento dois terrenos, onde construiu uma casa.

O imóvel foi tomado pela Justiça em 2014 e entregue ao município de Nova Venécia. Atualmente, o 
local abriga a sede da Defesa Civil, mas a Justiça já determinou a venda da casa para reparação ao 
município.

A reportagem tentou falar com o advogado do ex-prefeito, mas as ligações não foram atendidas.
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Foragido procura a polícia para recuperar veículo e acaba preso

Após consulta, os militares descobriram um mandado de prisão contra o suspeito, expedido 
pela 2ª Vara Criminal da Serra

Um foragido da Justiça foi preso após ele mesmo procurar a Polícia Militar na manhã deste sábado (2), 
em Linhares, Norte do Estado. O suspeito foi à sede da 1ª Companhia da PM, por volta das 11 horas, 
para informar que era o proprietário do veículo Fiat Palio encontrado horas antes na ES 248, rodovia 
que liga os municípios de Linhares e Colatina.

Após consulta, os militares descobriram que havia um mandado de prisão contra ele, expedido pela 
2ª Vara Criminal da Serra, na Grande Vitória. O homem foi encaminhado à 16ª Delegacia Regional de 
Linhares. O veículo, que apresentava restrição de furto ou roubo, também foi entregue à Polícia Civil.
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